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SUA PROVA 

Além deste caderno de prova contendo 2 questões 
discursivas, você receberá do fiscal da sala: 

• o conjunto Folhas de Textos para a transcrição das 
respostas 

 
 

TEMPO 

• 3 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas 

• 1 hora após o início da prova, é possível retirar-se 
da sala, sem levar este caderno de prova 

• 1 hora antes do término do período de prova, é 
possível retirar-se da sala levando este caderno 
de prova 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre as pessoas 
candidatas durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
prova 

• Assinar ou rubricar as Folhas de Textos nem fazer 
qualquer marca que identifique a pessoa candidata, 
sob pena de automática eliminação do concurso 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Transcreva a frase abaixo para o espaço reservado nas 
Folhas de Textos das questões discursivas, utilizando 
sua caligrafia usual 

A colheita é comum, mas o capinar é sozinho. 

• Verifique se este caderno de prova está completo e sem 
falhas de impressão. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Na Folha de Textos das questões discursivas, confira 
seus dados pessoais, especialmente nome, número de 
inscrição e documento de identidade, e leia 
atentamente as instruções para preenchimento 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas nos espaços reservados 
nas Folhas de Textos 

• Confira o bloco do seu caderno de prova. Caso tenha 
recebido caderno de prova com bloco diferente do 
impresso em sua Folha de Textos, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro 
na ata da sala e providências 

• O preenchimento das Folhas de Textos é de sua 
responsabilidade e, em caso de erro, não será 
permitida a sua substituição 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as transcrições nas Folhas de Textos 

• As pessoas candidatas serão submetidas ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída das 
salas de aplicação e dos sanitários durante a realização 
das provas 

Boa sorte! 

 



CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO - 2ª EDIÇÃO FGV CONHECIMENTO 

 

BLOCO TEMÁTICO 5  PÁGINA 2 

 

 
QUESTÃO 1 

Texto I 

O fortalecimento do Congresso no processo orçamentário foi acompanhado de um crescimento substancial do 
gasto público proveniente de emendas parlamentares. Em valores atualizados pela inflação, a média anual do 
valor total das emendas empenhadas no biênio 2022-2023 (R$ 35,9 bilhões) foi 4,6 vezes maior que a do biênio 
2014-2015 (R$ 7,8 bilhões). Esse crescimento também se manifestou na participação das emendas no total das 
despesas discricionárias, que passou de cerca de 4,7% para 21%, no mesmo período. A lei orçamentária de 2024 
manteve esse quadro, destinando às emendas parlamentares cerca de 20% do total disponível para despesas de 
investimento (R$ 44,7 bilhões dos R$ 222 bilhões).  

Esse novo contexto tem suscitado uma série de questionamentos e preocupações. No plano institucional, 
discute-se acerca da razoabilidade da expansão dos poderes orçamentários do Congresso e as implicações desse 
fortalecimento para a governabilidade. No plano das políticas públicas, destaca-se a preocupação com a 
qualidade do gasto proveniente de emendas parlamentares e suas implicações para a oferta de serviços públicos. 

ALMEIDA, Acir; DOMINGUEZ, Maria. 
Gastos públicos por emendas orçamentárias: uma revisão de literatura. Brasília: Ipea, 2025. 

 

O crescimento expressivo dos valores destinados às emendas parlamentares evidencia o protagonismo do Legislativo na 
alocação de recursos públicos e a necessidade de mecanismos robustos de governança. Nesse cenário, ganha destaque o papel 
das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) como parceiras do Estado na execução de políticas públicas financiadas por essas 
emendas, demandando regras claras de transparência, seleção e prestação de contas, conforme o Marco Regulatório das OSCs 
(Lei nº 13.019/2014). 

Tendo em vista aspectos de coordenação institucional, implementação de políticas públicas e execução orçamentária, 

▪ identifique as modalidades de emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), classificadas quanto à autoria, e 
diferencie emendas impositivas de não impositivas à luz da Constituição Federal e dos princípios da Administração 
Financeira e Orçamentária; 

▪ indique dois critérios para que uma OSC possa captar recursos provenientes de emendas parlamentares e celebrar parcerias 
com a Administração Pública Federal, conforme a Lei nº 13.019/2014; 

▪ apresente uma estratégia para uma OSC voltada à promoção da igualdade racial que pretenda captar recursos de emenda 
parlamentar junto ao Ministério da Igualdade Racial, articulando a interlocução com os parlamentares e com os ministérios; 

▪ justifique de que modo a estratégia proposta pode fortalecer a governança pública e a transparência na execução das 
políticas de igualdade racial, avaliando a sua pertinência e viabilidade. 

Responda aos itens referidos, elaborando um texto dissertativo-argumentativo. 
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QUESTÃO 2 

Texto I 

Os perfis do CanalGov, institucionais do governo, aparecem em primeiro lugar na plataforma Tik Tok, em segundo 
lugar no X, antigo Twitter, e em quarto lugar no YouTube. O sucesso do CanalGov se deve ao aproveitamento da 
receptividade da rede a vídeos com conteúdos explicativos sobre políticas públicas. Esses vídeos, muitas vezes 
em resposta a perguntas dos próprios usuários, geram interação ao esclarecer dúvidas e promover discussões, o 
que aumenta o alcance por meio de marcações e compartilhamentos. É cada vez maior o número de pessoas 
que se informa pelas redes sociais e a comunicação pública precisa se adequar a esse novo contexto. 

Adaptado de AGÊNCIA GOV. TV Brasil e Canal Gov se destacam como instituições federais com maior engajamento nas redes. 
Agência Gov, 24 nov. 2024. in: https://agenciagov.ebc.com.br. 

 

O uso de memes, conteúdos humorísticos e de linguagens mais informais – como vídeos de “gatinhos” ou formatos “fofos” – 
tem sido adotado em perfis institucionais de órgãos governamentais para aproximar temas técnicos, como o sistema tributário 
e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), do público em geral e ampliar o engajamento nas redes sociais.  

Com base nos princípios da comunicação pública digital, da linguagem simples e da ética comunicacional, 

▪ identifique dois riscos éticos ou institucionais relacionados ao uso de formatos informais e meméticos na comunicação 
governamental, especialmente no que se refere à credibilidade e à imagem das instituições; 

▪ apresente uma estratégia de comunicação de um órgão público federal voltada à população jovem1 sobre temas sensíveis 
– como combate à desinformação e o acesso a políticas públicas –, que integre a produção de conteúdo digital acessível e 
atrativo (mídias sociais e plataformas digitais) à promoção da transparência e da participação social na comunicação 
institucional (portais oficiais, campanhas e escuta cidadã); 

▪ justifique de que modo a estratégia proposta pode fortalecer a governança pública, a transparência e a confiança social, 
destacando a pertinência e a viabilidade das ações sugeridas. 

Responda aos itens referidos, elaborando um texto dissertativo-argumentativo. 

¹ Para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população jovem corresponde ao grupo de pessoas com idade entre 15 e 29 anos, conforme os 
parâmetros da Política Nacional de Juventude (Lei nº 11.129/2005) e das publicações demográficas oficiais do Instituto, como a PNAD Contínua e o Panorama 
Social da Juventude (IBGE, 2023). 
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